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DECISÃO

  Trata-se de processo de Recuperação Judicial da empresa RMN - SANTOS
  PARTICIPAÇÕES E ADMINISTRAÇÃO DE EMPRESAS E PATRIMONIAL LTDA.

Em 17/05/2024, última decisão.

Em 24/05/2024, manifestação do novoAdministrador Judicial informando endereço
eletrônico para recebimento de notificações.

Em 14/07/2024, manifestação do novoAdministrador Judicial apresentando relatório
de atividades.

 Os autos vieram-me conclusos com peticionamentos/solicitações pendentes de
apreciação.

DECIDO, seguindo a ordem das juntadas.

1. DO PEDIDO DE PROVIDÊNCIA FORMULADO POR JOSÉ AMARO DO
   NASCIMENTO E OUTROS (juntadas de 16/02/2022, 14/03/2023 e 30/11/2023).

   O Administrador Judicial, em 07/07/2023, manifestou-se requerendo
esclarecimentos à empresa em recuperação.

 A empresa em recuperação manifestou-se em 13/07/2023, refutando os argumentos
dos peticionantes.

  Os peticionantes, em 30/11/2023, manifestaram-se reiterando a alegação de venda
de bens sem autorização judicial, e afirmando que, no estabelecimento localizado
na Avenida Rio Branco, nº 324, Centro, em Aracaju/SE, a empresa em recuperação

  passou a exigir que os pagamentos via PIX sejam realizados emconta bancária da
 sócia-administradora Raíra Freitas Santos.

Em decisão de 17/05/2024 foi nomeado novo Administrador Judicial.
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 A empresa em recuperação, com a juntada de 13/06/2024, refutou os argumentos
dos credores.

Em vista disso, i  o novo Administrador Judicial para manifestação, nontime-se
prazo de 15 dias.

 2. DO PEDIDO FORMULADO PELO ADMINISTRADOR JUDICIAL DE INCLUSÃO
NO POLO ATIVO DAS EMPRESAS RFS HOLDING S/A, EJS HOTÉIS EXPRESS S

 /A E EJS HOTÉIS E TURISMO S/A, EM CONSOLIDAÇÃO SUBSTANCIAL
(juntada de 24/01/2024).

     A empresa em recuperação, com a juntada de 13/06/2024, pugnoupelo
indeferimento do pedido.

Assim, i  o novo Administrador Judicial para manifestação, no prazo de 15ntime-se
dias.

3. DOS PEDIDOS FORMULADOS POR VIVIAN HUBAIK E CAIXA ECONÔMICA
 FEDERAL – CEF (juntadas de 17/06/2024 e 01/07/2024).

 N  o SCPV, p  dosroceda-se à vinculação credores, na condição de interessados,
cadastrando-se os respectivos advogados, para acompanhamento do feito.

  4. DAS SOLICITAÇÕES DA 1ª VARA CÍVEL E CRIMINAL DA BARRA DOS
  COQUEIROS (juntadas de 21/06/2024 e 01/09/2024).

  Ofi  ao Juízo solicitante informandocie-se que inexistemvalores disponíveis neste
 processo; que, em se tratando de crédito extraconcursal, a execução deverá

prosseguir, inclusive com realização de penhora; e que, somente após a efetivação
da penhora, deve haver comunicação a este Juízo para apreciação acerca da
essencialidade do bem.

  5. NO MAIS, cumpra-se o item “5” da decisão proferida em 17/05/2024, promovendo-
 se a publicação de novo edital,na forma do art. 52, §1º, da Lei nº 11.101/2005.
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